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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 17 / 2007

Sr. Presidente,

Considerando que a Constituição de 1988 estabelece com os princípios da Administração Pública de legalidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, os pressupostos e diretrizes fundamentais da publicidade oficial na Administração Pública. Diz o art. 37, § 1°: “A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção social de autoridades ou servidores públicos.”;

Considerando que o dispositivo constitucional acima mencionado é auto-aplicável. A sua aplicação e o seu cumprimento decorrem da força normativa da Constituição, sendo desnecessário, para sua aplicação que seja elaborado normas gerais. No entanto, seria importante regular aspectos específicos, como a garantia da transparência dos gastos com publicidade oficial; 

Considerando que notícia publicada no Jornal O Globo, de 05 de março de 2006, sob o título “Verba para mostrar serviço”, alerta para a necessidade de garantir transparência desses gastos em publicidade, em especial, no que se refere não apenas à Administração Pública Direta, como também às autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; 

Considerando, ainda, que nossa Lei Orgânica prevê no seu artigo 7° que o Município, através de seus órgãos de Poder, garantirá o bem-estar e condições dignas de existência de sua população e será administrado com obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, descentralização administrativa, participação popular nas decisões e da supremacia do interesse público. Já o artigo 70 preceitua que a Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária do Município e de todas as entidades da Administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, finalidade, motivação, moralidade, publicidade e interesse público, bem como da aplicação de subvenções e renúncias de receita será exercida pela Câmara Municipal; 

Considerando, enfim, a necessidade de se buscar informações referentes aos gastos com publicidade direcionada pela Administração Municipal, mesmo porque esta insiste em não obedecer a Lei nº 2715, de 14 de outubro de 1997, onde dispõe sobre exigência em todo anuncio oficial, indicações de seu custo.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que nos informe todos os gastos com publicidade, que a Administração teve nos anos 2005 e 2006, através de demonstrativo pormenorizado que co-relacione tipos de publicidade, os órgãos divulgadores e os custos respectivos e, se possível, também nos informe para que fins a publicidade se propôs, quando direcionada à campanhas, comunicados e outros dessa natureza.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de fevereiro de 2007.
Elisabete Sichieri Bezerra
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